
REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS DE GUAÇUÍ 

Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano de 2023, reuniram-se no Teatro 

Municipal Fernando Torres, às 18 horas, os integrantes do Conselho Municipal 

de Políticas Culturais de Guaçuí, a seguir relacionados:  Carlos Francisco Ola, 

Eliane Correia da Silva Oliveira, Guilherme Mendes dos Santos, Bianca 

Tiradentes, Iago Siqueira e Célia Francisquini da Silva e Edmar da Silva. O 

secretário do executivo do Conselho, Carlos Francisco Ola, verificou o quórum 

e o Presidente Guilherme Mendes iniciou os procedimentos apresentando a 

necessidade de discutir e aprovar alguns itens do Plano de Ação do Fundo a 

Fundo. Já o secretário executivo informou sobre as leis Paulo Gustavo e Aldir 

Blanc 2 a chegarem no município, além da aprovação de Guaçuí na política de 

coinvestimento Fundo a Fundo do Governo do Estado do Espírito Santo, sendo 

importante a discussão de sugestões a serem inseridos no documento. A 

Conselheira Eliane Correia disse da importância dessas leis, bem como dos 

projetos em execução no município e ainda da necessidade de atividades de 

formação para os artistas locais com objetivo a editais de cultura. O secretário 

executivo então propôs seguir o modelo de edital do ano anterior que foi 

denominado Jhonny Machado com as metas do repasse do Fundo a Fundo. 

Segundo Carlos Ola, haveria um arredondamento para R$ 126.000,00 os 

recursos seriam distribuídos da seguinte forma, como proposta: música – 15 

projetos de R$ 5.000,00; teatro – 03 projetos de R$ 5.000,00; dança – 02 

projetos de R$ 2.500,00; Oficinas diversas – 07 projetos de R$ 1.500,00; 

Cultura Popular – 03 projetos de R$ 1.500,00; Exposições de artes visuais – 04 

projetos de 1.500,00; Literatura e incentivo à leitura – 05 projetos de 2.000,00. 

Nesse quadro, não haveria recursos para o audiovisual, conforme sugerido por 

alguns técnicos de governos, tendo em vista o repasse maior na área pela Lei 

Paulo Gustavo. Foi feita também pelos conselheiros uma avaliação da 

aplicação dos valores em 2021/2022, e a sugestão de que em 2023 haja uma 

fiscalização ainda maior para se obter trabalhos de maior qualidade, inclusive 

na formulação e execução dos projetos pelos proponentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


